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1 COMPANHIA DE INFANTARIA

Termo de Referência 68/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
68/2026 160030-1 COMPANHIA DE INFANTARIA ROBSON FERNANDES MARTINS 01/10/2026 10:34 (v 0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64429.004352/2026-33

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Futura e eventual contratação de serviço para atender as necessidades desta organização militar (OM) por 
meio de Dispensa Eletrônica nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 
de setembro de 2021.

1.3. Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar.

N.º 
ITEM

NOMENCLATURA CATSER UND QTD
VALOR 

UNIT
VALOR TOTAL 

Serviço de manutenção e adequação das instalações para 
implantação da Galeria dos Ex-Comandantes da 1ª Cia Inf, com 
fornecimento de materiais.

Descrição detalhada do serviço: 

    a) FORNECIMENTO DE PINTURA DECORATIVA COM 
EFEITO MÁRMORE TRAVERTINO

• Isolamento de pisos com lona e bordas com fita 01.01 - Preparação: 
crepe. Aplicação de 01 demão de tinta acrílica fosca base para 
ancoragem.

• Aplicação de 02 demãos de massa de efeito 01.02 - Texturização: 
mármore bege/palha. Texturização com escova de cerdas duras para 
criar furos ranhuras horizontais e compactação com desempenadeira de 
inox de cantos arredondados.

UASG 160030
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• Desenho manual dos veios e nuances com 01.03 - Veios Artísticos: 
massa pigmentada em tons marrom e óxido.

• Lixamento técnico sequencial com lixa 400 01.04 - Micro-Lixamento: 
até lixas d'água finas (1000 a 3000) para nivelamento e abertura de 
espelhamento.

• Aplicação de cera de carnaúba incolor ou resina 01.05 - Acabamento: 
acrílica com polimento mecânico (politriz com boina de lã) para 
impermeabilização e brilho acetinado. 

   b) CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE GALERIA DE 
RETRATOS COM PAINEL EM MDF AMADEIRADO (LAYOUT: 
10 COLUNAS X 4 LINHAS)

• : Fornecimento, corte 02.01 - Painel de Fundo Estrutural em MDF
computadorizado e usinagem de painel estrutural inteiriço ou modular 
em MDF de 15mm ou 18mm com acabamento melamínico em padrão 
amadeirado nobre (ex: Freijó, Nogueira ou Carvalho). Dimensão 
acabada de 2,14 m de largura por 1,18 m de altura, com aplicação de fita 
de borda de PVC de 1mm em todo o perímetro. Inclusão de subestrutura 
traseira em sarrafos de madeira ou MDF (mão amiga) para fixação 
oculta, nivelada e flutuante na parede.

•  02.02 - Manuseio e Enquadramento de Retratos Existentes:
Recepção, inventário e checagem de integridade dos 40 retratos físicos 
existentes (tamanho padronizado 15,0 cm x 21,0 cm) fornecidos prontos 
pelo Contratante. Limpeza cuidadosa de cada imagem com insumos 
adequados para eliminar poeira ou marcas, garantindo montagem estéril.

• 0  Fabricação sob 2.03 - Confecção das Molduras Customizadas:
medida de 40 molduras em perfil de MDF amadeirado com tonalidade 
perfeitamente coordenada com o painel de fundo. Caixa da moldura com 
espessura frontal de 2,5 cm, garantindo dimensão externa final de cada 
quadro em 20,0 cm x 28,0 cm.

◦ 02.04 - Montagem Estrutural dos Quadros com Vidro Antirreflexo:
Montagem técnica de cada um dos 40 quadros integrando: chapa de 
fundo protetora em Duratree/Eucatex, o retrato existente perfeitamente 
centralizado, plaqueta de identificação inferior gravada em latão ou 
cobre com os dados históricos, e fechamento frontal com Vidro 
Antirreflexo de 2mm lapidado para total eliminação de pontos de luz 
ofuscantes.

•  Locação precisa dos 02.05 - Gabarito e Fixação Tecnológica:
quadros sobre o painel em MDF através de gabarito e conferência por 
nível eletrônico/laser. Fixação traseira firme e invisível das molduras, 
respeitando de forma rigorosa os espaçamentos lineares de 1,5 cm de 
folga na horizontal, 2,0 cm na vertical e distância fixa de centro a centro 
de 21,5 cm (L) por 28,0 cm (A), totalizando a matriz perfeita de 10 
colunas por 4 linhas.

   c) FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PORTA SEMI-OCA 
MOGNO COM ALIZARES DE 10 CM E FERRAGENS BRONZE 
(1 KIT COMPLETO)

•  Fornecimento de 03.01 - Fornecimento da Folha de Porta Mogno:
01 folha de porta interna do tipo semi-oca (sarrafeada estruturada), com 
dimensões padrão de 0,90 m de largura por 2,10 m de altura, com 
contracapa e acabamento folheado em madeira padrão Mogno, lixada e 
tratada.

•  Fornecimento de jogo de 03.02 - Marcos e Alizares Largos (10 cm):
batentes (marcos) compatíveis com a espessura da parede da alvenaria e 
jogo completo de alizares (guarnições de acabamento) em madeira ou 
MDF de alta densidade com largura de 10 cm (0,10 m), revestidos ou 

131371 Sv 1
R$ 

8.990,00
R$ 8.990,00
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envernizados em perfeita combinação de tom Mogno com a folha da 
porta.

•  Fornecimento e 03.03 - Fechadura e Ferragens em Tom Bronze:
montagem de fechadura mecânica interna completa (máquina, cilindro 
monobloco, chaves e rosetas/espelhos de acabamento) com design 
clássico e acabamento em tom Bronze (antigo, oxidado ou acetinado). 
Inclusão de 03 dobradiças de aço reforçadas de 3" ou 3.1/2" com o 
mesmo acabamento bronzeado.

•  Ajuste dimensional e 03.04 - Instalação Técnico e Fixação:
aplainamento das bordas da folha para encaixe suave. Fixação e 
alinhamento do marco no vão da parede utilizando prumo técnico e nível 
de bolha, com preenchimento estrutural por espuma expansiva de 
poliuretano e parafusos de ancoragem. Fixação dos alizares de 10 cm 
com pinos de aço sem cabeça (ocultos) e calafetação fina das junções.

•  Ajuste final da contra-03.05 - Regulagem e Entrega Operacional:
testa da fechadura na madeira para perfeito engate do trinco e da 
lingueta, lubrificação dos mecanismos internos e verificação de fluxo. 
Garantia de abertura e fechamento sem ruídos, atritos, raspagens no piso 
ou folgas de batimento.

   d) Fornecimento de escudo ACM, Acrílico ou Plástico de 
Engenharia (Visual Corporativo / Alta Durabilidade)

• :Descrição do Serviço

◦ : O arquivo do brasão é processado e cortado Modelagem e Corte
eletronicamente via Router CNC ou Laser de alta precisão.

◦  Produzido em camadas sobrepostas (relevo) ou com pinos Efeito 3D:
espaçadores para criar o distanciamento da parede.

◦ : Aplicação de acrílico colorido moldado, pintura Colorização
automotiva industrial ou impressão UV de alta definição com verniz de 
proteção contra raios solares.

   e) Plaquetas de Identificação em Latão/Alumínio Escovado – 
Gravações para ser aplicadas nas molduras de retratos da galeria 
conforme projeto.

f)    Letreiro 3D 'GALERIA DOS COMANDANTES' (Alumínio 
Escovado)

 - SEGUEM EM ANEXO ARQUIVOS 
RELATIVOS AOS SERVIÇOS

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP:00394452000103-0-000144/2026

II) Data de publicação no PNCP:  08/05/2025 

III) Id do item no PCA: 140
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IV) 546 - SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO 

V) Identificador da Futura Contratação: 160030-3/2026.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Conforme quadro abaixo:

Nº Item NOMENCLATURA QTD

1
Serviço de manutenção e adequação das instalações para implantação da Galeria 
dos Ex-Comandantes da 1ª Cia Inf, com fornecimento de materiais.

1

Sustentabilidade:

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, os requisitos devem 
ser atendidos, baseados no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação previsto dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1.  Após a emissão da nota de empenho, a adjudicatária será convocada para dar ciência e recebimento da Nota 
de Empenho, em seu correio eletrônico indicado na proposta, conforme o caso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis;

5.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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5.2.1. Após o recebimento da nota de empenho, a contratada terá o prazo de até 30 (dias) dias corridos para 
executar todo o serviço nesta Organização Militar;

5.2.2. No primeiro dia de trabalho deve haver uma reunião de alinhamento com a equipe de fiscalização da 1° Cia 
Inf com o Responsável Técnico da contratada para alinhamento dos serviços e instalação.

5.2.3. A contratada deve indicar por escrito os funcionários que irão executar os serviços no interior desta 
organização militar para fins de controle e segurança.

5.2.4. A Contratada deverá cumprir tudo o que diz respeito às normas de segurança do trabalho, obedecendo a 
normas regulamentadoras, leis complementares, portarias, decretos e também as convenções da Organização 
Internacional do Trabalho, ratificadas pelo Brasil, inclusive no que se refere à contratação de profissional para o 
acompanhamento e o cumprimento das normas.

5.2.5. A Contratada é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, equipamento de proteção individual 
adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento sempre que as medidas de ordem geral 
não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos empregados. (art. 166 da 
Consolidação das Leis do Trabalho).

5.2.6. A Contratada compromete-se a fiscalizar o correto uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) por 
seus empregados, tais como uniformes, máscaras, botas, luvas, protetores auriculares, capas de chuva, etc.

5.2.7. A Contratada deverá responder pelos encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais resultantes da 
execução deste Contrato com relação a seus funcionários.

5. 2 8. O serviço que justificadamente não possa ser realizados no prazo acima estabelecido, deverá ter prazo de 
execução definido em comum acordo com a contratante.

5.3 O serviço deverá ser realizado conforme este Termo de Referência.

5.4. O serviço deverá ser prestado no seguinte endereço: 1ª Companhia de Infantaria (1ª Cia Inf) Rua da Harmonia 
S/N, Alves de Souza, CEP 48608-490, Paulo Afonso-BA.

5.5. A prestação do serviço deverá ocorrer durante o horário de expediente interno da 1ª Cia. Inf.: de segunda a 
quinta-feira, das 07:30 às 11:30 e das 13:30 às 16:30, e na sexta-feira, das 07:30 às 12:00.

5.7. Em hipótese alguma será aceito a realização do serviço fora do horário estipulado acima.

5.8. Para a perfeita execução do serviço, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução dos serviços objeto deste Termo de Referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo almoxarifado.

6.5. O almoxarifado acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.6. O Empenho será utilizado como substitutiva ao contrato, devendo a empresa interessada em participar do 
presente certame deverá indicar em sua proposta, um Preposto (na falta deste será o representante legal da 
empresa) o qual responderá por todas as diligências, quais sejam: recebimento de nota de empenho, solicitação de 
nota fiscal e etc...devendo constar o seu nome completo, correio eletrônico e telefone, dessa forma, sendo obrigado 
a responder em até no máximo de 5 dias úteis todas as solicitadas pela contratante.

 

 

 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

.75 da Lei nº 14.133, de 2021

8.9.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

.68 da Lei nº 14.133, de 2021

8.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.

8.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (Dias) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

8.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária.  

Forma de pagamento

8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.

8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma 
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso concreto, que 
culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (
);www.portaldatransparencia.gov.br/ceis

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
)portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

d) Cadastramento no CADIN, empresa em situação IRREGULAR. Cadastro Informativo de Créditos Não 
Quitados do Setor Público Federal.

9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.

9.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

9.7.1 Apenas na situação IRREGULAR do CADIN, a empresa será convocada para no prazo mínimo de 2 dias 
úteis enviar comprovação da regularização junto ao ente da união que lhe fez o cadastro. (Envio da documentação 
que comprove a quitação dos débitos).

9.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

9.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz.

9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.

9.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

9.14. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para Pessoa física
fins de identificação em todo o território nacional; 
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9.15. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial Empresário individual
da respectiva sede;

9.16. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -  Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

;negocios/pt-br/empreendedor

9.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no individual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

9.18. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Sociedade empresária estrangeira
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

.77, de 18 de março de 2020

9.19. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.20. : inscrição do ato constitutivo da filial, Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.21. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

9.22. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros Agricultor familiar
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos 
do .art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

9.23. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como Produtor Rural
produtor rural pessoa física, nos termos da  (arts. 17 Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009
a 19 e 165).

9.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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1.  

2.  

3.  

9.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.30. Prova de regularidade com a Fazenda estadual/distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual/distrital relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.32.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;

Qualificação Econômico-Financeira

9.33. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

), ou de sociedade simples;Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

9.34. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
);69, caput, inciso II

Qualificação Técnica

9.35. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente.

9.36.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.36.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.36.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

Nome completo do órgão ou empresa que adquiriu o material, CNPJ, identificação e assinatura do 
responsável pela emissão do documento;

Descrição completa do material fornecido (marca, fabricante, etc);

Quantidade do material fornecido, que deverá corresponder a, no mínimo, 25% dos quantitativos licitados.

9.37. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 
atestados executados de forma concomitante.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

12 de 14

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

9.38. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.39. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.990,00 (oito mil, novecentos e noventa reais). 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação

Gestão/Unidade: 1/160030

Fonte de Recursos: Tesouro nacional.

Programa de Trabalho: 171460.

Elemento de Despesa: 339039.

Plano Interno: I3DAFUNADOM.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência NÃO são classificadas como sigilosas.

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa no 84, de 17 de 
maio de2024)

FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis , contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o 
instrumento equivalente ao contrato Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas.
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O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que: referido 
instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei no 14.133/2021; O 
Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas na Autorização de Contratação Direta e/ou no Termo 
de Referência, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

 

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, o fornecedor declara estar ciente e concordar integralmente com as disposições 
constantes do Aviso de Contratação Direta, do Termo de Referência e dos demais documentos que instruem o 
procedimento de Dispensa Eletrônica.

Declara, ainda, sob as penas da lei, a veracidade das informações e documentos apresentados durante o processo 
de contratação, responsabilizando-se integralmente por seu conteúdo.

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ALDO VINICIUS NAVES
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 10:18:42.

 

 

 

 

 

 

HELDER JAMES SANTOS DA CRUZ
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 10:12:51.

 

 

 

 

 

 

MARCELO BALBI DE SOUZA LIMA
Autoridade competente

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 10:34:29.
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